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Audiência 
discute piso 
nacional para 
médicos e 
dentistas
Proposta busca estabelecer 
remuneração mínima para 
profissionais do SUS

Por ana laura Gonzalez

A aprovação de um piso sa-
larial nacional para médicos e 
cirurgiões-dentistas foi tema 
central de audiência pública 
realizada na Assembleia Legis-
lativa do Estado de São Paulo 
(Alesp) nesta terça-feira (3). O 
evento, promovido pelo depu-
tado Carlos Giannazi (Psol), 
reuniu parlamentares do Con-
gresso Nacional e da Câmara 
Municipal de São Paulo, com o 
objetivo de apoiar projetos que 
tramitam em âmbito federal e 
estabelecer um valor mínimo 
de remuneração para essas ca-
tegorias.

Segundo Giannazi, a ini-
ciativa visa assegurar aos pro-
fissionais do Sistema Único de 
Saúde (SUS) condições equi-
valentes às de outras categorias 
do serviço público, como en-
fermagem e magistério. “Essa 
audiência é para que a Alesp 
apoie a luta pela aprovação 

imediata. Cirurgiões-dentis-
tas e médicos têm direito ao 
piso. Eles oferecem trabalho 
de qualidade e devem ter va-
lorização salarial”, afirmou. O 
parlamentar acrescentou que 
o piso nacional poderia atrair 
novos profissionais para atuar 
no SUS, ampliando o atendi-
mento à população.

Disparidades salariais
O tesoureiro do Conselho 

Regional de Odontologia de 
São Paulo (Crosp), Marco An-
tonio Manfredini, destacou 
que a ausência de uma legis-
lação específica provoca dis-
paridades salariais. “Tivemos 
concursos públicos para pre-
feituras do interior do estado 
em que o salário oferecido era 
de R$ 2 mil a R$ 3 mil para 40 
horas semanais”, relatou. Se-
gundo ele, a remuneração varia 
conforme a concorrência do 
mercado em cada região, sendo 
menor onde há menor deman-

da e maior onde a competição é 
mais intensa.

O cirurgião-dentista Graco 
Neves, servidor público há 38 
anos em Guarulhos, na Gran-
de São Paulo, enfatizou que a 
valorização profissional refle-
te diretamente na qualidade 
do atendimento à população. 
“Com um profissional mal re-
munerado, a primeira a ser afe-
tada é a população. Precisamos 
de remuneração adequada para 
atualizar nossos conhecimen-
tos e manter condições psico-
lógicas para realizar os atendi-
mentos”, declarou.

Mobilização no país
Embora a audiência te-

nha ocorrido em São Paulo, a 
mobilização pelo piso salarial 
acontece principalmente em 
Brasília, onde tramitam ao 
menos três propostas. Entre 
elas, dois projetos de lei, um 
na Câmara e outro no Senado, 
definem remuneração mínima, 

carga horária, pagamento de 
horas extras e adicional notur-
no. Uma proposta de emenda 
à Constituição (PEC) busca 
incluir médicos e cirurgiões-
-dentistas no rol de profissões 
com direito a piso salarial na-
cional, similar ao que já ocorre 
com enfermeiros e técnicos de 
enfermagem.

Ausência de estudo 
econômico

O senador Nelsinho Trad 
(PSD-MS), autor da PEC 2/26 
e relator do PL 1365/22 no Se-
nado, participou da audiência 
e explicou que a tramitação das 
propostas foi retardada pela 
ausência de estudo econômico 
que garantisse o custeio. “Pre-
vimos que o acréscimo dessas 
despesas seja custeado pelo 
Fundo Nacional de Saúde, reti-
rando de estados e municípios 
o ônus dessa majoração”, disse. 
Trad destacou ainda que a ar-
ticulação contínua da categoria 

no Congresso acelera a trami-
tação das medidas.

O Movimento Dentistas do 
SUS, que lidera a mobilização 
nacional, planeja caravanas 
de profissionais para Brasília 
e defende a realização de no-
vas audiências. “Precisamos 
ocupar os espaços políticos 
de discussão e mostrar multi-
dões”, afirmou Ermano da Cos-
ta, dentista cearense e líder do 
movimento.

Autoridades presentes
Também estiveram presen-

tes na audiência a deputada 
federal Luciene Cavalcante 
(Psol) e os vereadores paulista-
nos Celso Giannazi e Marcelo 
Messias. O encontro reforçou 
a importância de um piso sala-
rial nacional como instrumen-
to de valorização profissional 
e de fortalecimento do SUS, 
pautando a discussão em ins-
tâncias legislativas estaduais e 
federais.
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Audiência pública na Alesp reuniu parlamentares e representantes das classes profissionais

tRF3 empossa nova direção para biênio 
2026/2028 em cerimônia em são Paulo

O Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região (TRF3) realizou,  na 
última segunda-feira  (2), a posse 
da sua nova direção para o biênio 
2026/2028 na sede em São Paulo. 
Foram empossados os desembarga-
dores federais Luís Antonio Johon-
som di Salvo, como presidente; 
André Custódio Nekatschalow, 
como vice-presidente; e Luis Paulo 
Cotrim Guimarães, como correge-
dor regional.

A cerimônia contou com a pre-
sença de autoridades do Judiciário, 
Executivo e Legislativo, entre elas o 
presidente do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, desembargador Francis-
co Eduardo Loureiro; o governador 
de Mato Grosso do Sul, Eduardo 
Riedel; o presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ministro 
Herman Benjamin; o ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Mari-

nho; o advogado-geral da União, 
Jorge Messias; o prefeito de São 
Paulo, Ricardo Nunes; e o presiden-
te da OAB-SP, Leonardo Sicca.

O presidente do TRF3 no biê-
nio 2024/2026, desembargador 
federal Carlos Muta, abriu a sole-
nidade destacando conquistas de 
sua gestão, como a ampliação de 
serviços da Justiça 4.0 e Itinerante, 
o aumento na produtividade e a no-
meação de novos magistrados e ser-
vidores. Segundo ele, “projetos de 
modernização e itinerância trans-
formam a vida de quem atendemos, 
resgatando o sentido original da 
Justiça”. Em seguida, os empossados 
prestaram compromisso regimental 
de cumprir a Constituição e as leis 
do país. Leonardo Sicca ressaltou a 
importância de fortalecer a confian-
ça na Justiça e afirmou que a advoca-
cia reafirma seu compromisso com 

a vida institucional. A procuradora 
regional da República Cristina Ma-
relim Vianna destacou a colabora-
ção entre o TRF3 e o Ministério 
Público como essencial para o anda-
mento de projetos conjuntos.

O corregedor regional do 
TRF3, desembargador Nelton Ag-
naldo Moraes dos Santos, enfatizou 
que a eleição da nova direção reflete 
confiança nas mãos que conduzirão 
o Tribunal com responsabilidade e 

firmeza. “Temos um Judiciário ma-
duro e capaz de construir os consen-
sos necessários”, disse.

O presidente empossado, 
Johonsom di Salvo, agradeceu o 
apoio da família e afirmou estar 
pronto para assumir o cargo, diante 
do volume de processos enfrentado 
pelo Tribunal, que em 2025 rece-
beu 260 mil casos apenas para os 53 
desembargadores, enquanto a pri-
meira instância registrou mais de 2 
milhões de novos processos. Ele des-
tacou que a Corte deve exercer uma 
jurisdição à altura das demandas de 
São Paulo e Mato Grosso do Sul.

Também participaram da so-
lenidade ministros do STJ e do 
Supremo Tribunal Federal, presi-
dentes de outros TRFs, secretários, 
servidores, magistrados, autoridades 
civis e militares, convidados e fami-
liares dos empossados.
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Autoridades e membros da nova direção durante a solenidade


